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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
S.  DE S. R. em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA (Apelação n. 0002371-96.2016.8.24.0012/SC).

O paciente foi representado por suposta prática de ato infracional 
análogo ao delito descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sendo a representação 
julgada procedente a fim de impor ao paciente medida socioeducativa de liberdade 
assistida, o que foi mantido em sede de apelação (fls. 462-500).

Opostos embargos de declaração alegando "a omissão indireta do julgado, 
ao argumento de que deixou de reconhecer a prescrição da pretensão pedagógica, 
porquanto deveria ter sido decretada de ofício na ocasião", foram rejeitados (fls. 494-
500).

A impetrante sustenta que, "no caso concreto, houve entre a data de 
recebimento da representação, no dia 15 de agosto de 2016, e a data da publicação da 
sentença, no dia 24 de janeiro de 2020, o transcurso de período superior a 1 ano e 6 
meses" (fl. 7), razão pela qual teria ocorrido a prescrição da pretensão pedagógica, 
devendo ser extinta a medida socioeducativa imposta ao paciente.

Requer, liminarmente, seja o paciente colocado em medida socioeducativa 
em meio aberto até o julgamento do mérito deste writ. No mérito, pugna pela concessão 
da ordem para "reconhecer a prescrição do ato infracional pelo qual o paciente teve 
aplicação de medida socioeducativa de liberdade assistida" (fl. 8).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante ilegalidade 
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que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão.

Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da 
impetração, deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria 
por ocasião do julgamento definitivo. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal de origem, que deverão ser prestadas 
preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para consulta ao processo.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 13 de julho de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente

Edição nº 3190 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 14 de Julho de 2021   Publicação: Quinta-feira, 15 de Julho de 2021
Documento eletrônico VDA29506646 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 13/07/2021 19:15:25
Publicação no DJe/STJ nº 3190 de 15/07/2021 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: bc780298-8ce0-4f3a-83d8-dbb9f54ce5a3


